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Thank you, Mr. President, 
 
We welcome the Report by the Special Rapporteur and agree with him on the catastrophic impacts of 
mining pollution, including the right to a clean, healthy, and sustainable environment. We urge States 
to reiterate their recognition of this right during the current session of the General Assembly. 
 
It has been seven and three years respectively since the Mariana and Brumadinho disasters in Brazil and 
the exposure to the released toxics continues to affect the population. In the concerned Rio Doce and 
Paraopeba basins, the situation worsened early this year when heavy rains caused the rivers to overflow 
its banks. The floods thus provoked further contamination of homes and plantations and the 
consequences of this new exposure on the health of the population are still unknown. In Brumadinho, 
the main agreement signed in 2021 between the mining company and the State of Minas Gerais does 
not provide for independent scientific assessment of the damage to determine reparations. 
 
Since February 2021 in the Lualaba province in the Democratic Republic of the Congo, the Tenke 
Fungurume Lime Mine has been discharging toxic industrial waste that causes significant air and water 
pollution. The toxic releases have serious consequences on the local communities experiencing 
suffocation, skin rashes and infections. In addition, the pollution causes the destruction of the 
surrounding crops and the progressive drying up of four rivers. This case, like many others, illustrates 
the difficulties of the victims in obtaining an impartial, independent and reliable assessment of the 
damage and thus adequate reparation, even when there is a comprehensive legal framework. 
 
We would like to ask the Special Rapporteur, which steps States could implement to ensure adequate 
reparation in cases of disasters that they weren’t able to prevent? 
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Obrigada, Sr. Presidente, 
 
Saudamos o Relatório do Relator Especial e concordamos com ele sobre os impactos catastróficos da 
poluição da mineração, incluindo sobre o direito a um ambiente limpo, saudável e sustentável. Instamos 
os Estados a reiterarem o seu reconhecimento deste direito durante a atual sessão da Assembleia Geral. 
 
Já passaram sete e três anos, respectivamente, desde os desastres de Mariana e Brumadinho no Brasil e 
a exposição aos tóxicos liberados continua a afetar a população. Nas bacias do Rio Doce e Paraopeba, a 
situação agravou-se no início deste ano, quando fortes chuvas causaram o transbordamento dos rios 
nas suas margens. As cheias provocaram assim uma maior contaminação das casas e plantações e as 
consequências desta nova exposição sobre a saúde da população são ainda desconhecidas. Em 
Brumadinho, o principal acordo assinado entre a empresa mineira e o Estado de Minas Gerais não prevê 
a avaliação científica independente dos danos para determinar as reparações. 
 
Desde 2021 na província de Lualaba, na República Democrática do Congo, a mina de cal Tenke 
Fungurume tem despejado resíduos industriais tóxicos que causam poluição significativa do ar e da 
água. As descargas tóxicas têm consequências graves nas comunidades locais que sofrem asfixia, 
erupções cutâneas e infecções, além da destruição das culturas circundantes e a secagem progressiva 
de quatro rios. Este caso, como muitos outros, ilustra as dificuldades das vítimas em obter uma avaliação 
imparcial, independente e confiável dos danos e, portanto, uma reparação adequada, mesmo quando 
existe um quadro legal abrangente. 
 
Gostaríamos de perguntar ao Relator Especial, que medidas os Estados poderiam implementar para 
assegurar uma reparação adequada nos casos de desatamentos que não foram capazes de evitar? 
 
Obrigada, Sr. Presidente. 


